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			NOTA


			Esta obra é resultado da pesquisa intitulada “Conselhos de políticas urbanas e movimentos sociais: a ação dos sujeitos da participação e do controle social nas políticas urbanas na Região Metropolitana de Belém”, projeto esse aprovado na Chamada Pública MCT/CNPq – nº 14/2012 – Universal/Universal 14/2012. É resultante, também, do acúmulo teórico e prático do grupo das organizadoras do livro: o grupo de pesquisa “Estudos e Pesquisas em Gestão, Planejamento e Democratização de Políticas Públicas na Amazônia – Gesplam”.


			O projeto de pesquisa teve como objetivo analisar qual o papel que movimentos sociais e conselhos de políticas públicas urbanos na Região Metropolitana de Belém (RMB) vêm exercendo sob a perspectiva da participação e do controle democrático para com as ações governamentais. 


			O lócus da pesquisa foi a Região Metropolitana de Belém que abrange os municípios de Ananindeua, Belém, Benevides, Castanhal, Marituba, Santa Barbara do Pará e Santa Isabel do Pará.


			A obra tem por objetivo publicizar os achados da pesquisa do grupo Gesplam, assim como fomentar novos debates a respeito dos movimentos sociais e dos conselhos urbanos caracterizados como novos espaços de participação, visando compreender como se dá a participação dos movimentos nesses novos espaços, ou seja, de que forma se dá a participação dos sujeitos dos movimentos sociais no contexto dos conselhos urbanos.


		




		

			 


			Prefácio


			Movimentos Sociais e Conselhos de Políticas Urbanas: Reflexões sobre Participação e Controle Social


			 


			 


			Décadas depois do processo de democratização do país, em que a participação e o controle social sobre as políticas estatais foram garantidos legalmente, fruto de lutas sociais, este controle, na atualidade, ainda apresenta-se como um desafio no âmbito dos conselhos de políticas sociais, especialmente, no que diz respeito ao protagonismo dos movimentos sociais progressistas neste espaço. A coletânea Movimentos Sociais e Conselhos de Políticas Urbanas: reflexões sobre participação e controle social, organizado pelas professoras Olinda Rodrigues e Silvana B. Ribeiro, traz artigos que abordam esse desafio, no âmbito das políticas urbanas. 


			Nesta obra, são apresentados os resultados de estudos realizados pelo grupo de “Estudos e Pesquisas em Gestão, Planejamento e Democratização de Políticas Públicas na Amazônia – Gesplam”, capitaneado pelas referidas organizadoras. A pesquisa que deu origem à coletânea teve como objetivo analisar o papel que os movimentos sociais e os conselhos de políticas públicas urbanos, na Região Metropolitana de Belém (RMB), vêm exercendo sob a perspectiva da participação e do controle democrático para com as ações governamentais. As reflexões apresentadas extrapolam o território delimitado por essa pesquisa, contribuindo para problematizar as questões mais amplas que envolvem o objeto, desde as teorias que tratam dos movimentos sociais, até os limites e possibilidades da efetivação do controle social nos espaços dos conselhos de políticas sociais. Assim, aborda-se sua influência na democratização das gestões, quando esta incorpora as demandas dos movimentos sociais em torno das suas lutas, no caso, as lutas em torno da reforma urbana brasileira. 


			Esta coletânea traz tema importante no cenário de desmonte dos serviços públicos, retração dos direitos sociais, diminuição dos espaços democráticos, privatização das políticas sociais e de desvios do uso do fundo público das finalidades públicas, no contexto de contrarreformas do Estado. Fortalecer o protagonismo dos movimentos sociais que defendem os interesses da classe trabalhadora, nos Conselhos das diversas áreas sociais, impacta positivamente no controle social sobre as ações estatais, compondo um arsenal de resistências ao referido cenário. 


			A partir da compreensão das determinações mais amplas desta realidade por parte dos movimentos sociais, esses qualificam sua intervenção nos espaços de controle social. A correlação de forças entre interesses divergentes que se estabelece nestes espaços pode se tornar mais favorável aos interesses das classes subalternas, através dos enfrentamentos necessários para a preservação dos direitos sociais e para o posicionamento contrário ao processo de privatização das políticas sociais.


			A coletânea que ora vem a público traz uma contribuição relevante para a compreensão da importância do protagonismo dos movimentos sociais para o fortalecimento do controle social nos Conselhos, expondo os limites e contradições que envolvem este debate. Portanto, trata-se de uma leitura altamente recomendada.


			 


			Maria Valéria Costa Correia


			Professora da Faculdade de Serviço Social da Ufal, coordenadora do Grupo de Pesquisa e Extensão Políticas Públicas, Controle Social e Movimentos Sociais e Reitora da Universidade Federal de Alagoas 


		




		

			 


			Apresentação 


			 


			 


			Este livro é resultado de estudos realizados com o projeto de pesquisa “Conselhos de Políticas Urbanas e Movimentos Sociais: a ação dos sujeitos da participação e controle social das políticas urbanas na Região Metropolitana de Belém”, apresentado à Faculdade de Serviço Social, da Universidade Federal do Pará, em 2011, como parte das atividades do Grupo de estudos e pesquisas em gestão, planejamento e democratização de políticas públicas na Amazônia (Gesplam), e aprovado pelo CNPq em 2012 no edital Universal 14/2012. 


			Compõe-se de textos sistematizados pelos membros do projeto: professores, bolsistas de iniciação científica, alunos de pós-graduação – especialização e mestrado. Tratou-se de uma pesquisa de continuidade dos projetos desenvolvidos anteriormente, o último intitulado: “Planejamento Territorial Participativo: desafios e possibilidades para a gestão democrática do Estado do Pará”, que discutiu o planejamento e a gestão democrática no âmbito do estado do Pará, também financiado pelo CNPq em 2009. 


			As questões que moveram a investigação sobre movimentos sociais e conselhos foram as mais variadas. Tratava-se de problematizar os movimentos sociais em seus novos espaços de participação indagando quem de fato vem ocupando esses espaços e quais as contribuições para a sociedade, assim como compreender se esses movimentos estão cumprindo a função de controle para com as ações do Estado e se as agendas dos conselhos urbanos são constituídas juntamente com os movimentos sociais urbanos e quais vínculos se estabelecem com os movimentos sociais.


			Isto é posto em função, principalmente, de estarem, os conselhos, desempenhando a função de representantes oficiais dos variados setores da sociedade civil, que outrora eram representados pelos movimentos sociais. Para responder tais indagações, o projeto se propôs a analisar qual o papel que os movimentos sociais e conselhos de políticas públicas urbanas da Região Metropolitana de Belém (RMB) vêm exercendo sob a perspectiva da participação e do controle democrático para com as ações governamentais no contexto atual.


			Assim, metodologicamente foi necessária a continuidade das reflexões a partir de duas chaves explicativas: movimentos sociais e conselhos de políticas urbanas. Essas duas categorias analíticas associadas a outras, especialmente controle social e participação, foram essenciais para a busca de conhecimento sobre a realidade dos conselhos na atualidade.


			A partir disso, tratou-se de mapear os conselhos institucionalizados de políticas urbanas e os movimentos sociais urbanos que acompanham os debates sobre as ações de políticas urbanas na RMB; Identificar a composição e perfil dos conselheiros e origem dos conselheiros que compõem tais conselhos de políticas urbanas na RMB; Investigar os conselhos de política urbana em funcionamento que deliberam e fazem a gestão do fundo – da(s) política(s) em questão; Identificar a concepção de participação e controle que vem norteando os processos decisórios dos conselhos de políticas urbanas; Identificar se os conselhos institucionalizados da RMB exercem controle sobre as políticas urbanas nos municípios em questão; Investigar a capacidade deliberativa dos conselhos e as conquistas em favor da população representada pelos mesmos; Investigar se movimentos sociais e conselhos de políticas urbanas da RMB vem construindo pautas – em conjunto, para a garantia dos direitos – estes já garantidos pela luta em busca da Reforma Urbana no Brasil; Identificar os aspectos facilitadores e limitadores, obstáculos e tendências para o exercício do controle no âmbito dos movimentos sociais urbanos e dos conselhos de políticas urbanas.


			Tais questionamentos possibilitaram avançar para uma discussão sobre gestão participativa, movimentos sociais e os conselhos de políticas urbanas na Região Metropolitana de Belém, objetivando atualizar a investigação sobre a democratização das relações entre Estado e sociedade, visto que esses novos espaços participativos se encaixam nesse contexto, especialmente aqueles que se desdobram em relações envolvendo os movimentos sociais nos conselhos de políticas urbanas – uma vez que são dois tipos de organização, com sujeitos que dialogam com o poder público – necessitando investigações a fim de sistematizar conhecimentos sobre avanços e/ou retrocessos, bem como os desafios da participação e do controle social, no âmbito das cidades.


			Cabe ressaltar que a materialização da participação nos moldes propostos pela democracia participativa – que é uma das proposições da Constituição Federal do Brasil de 1998 – pode alterar a consciência que a população tem sobre o papel do Estado e de sua própria, em relação à garantia de direitos. Essa discussão, sem dúvida, está contida nas pautas de reflexão e intervenção do Serviço Social, sendo inscrita, inclusive, como um dos princípios do código de ética da profissão, ao destacar a “Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação política e da riqueza socialmente produzida1”. Assim, esta reflexão é considerada de fundamental importância para a atualidade, seja de Belém, seja para as demais cidades brasileiras, visto que, o processo de mobilização associativa ganhou novos contornos, principalmente se levarmos em consideração que a ampliação da democratização entre Estado e sociedade vem sendo conduzida, em sua grande maioria, por meio da inserção de representações em espaços legalmente constituídos onde Estado e sociedade, aparentemente, estão em igualdade de poder decisório, isto é, participam dos espaços dos conselhos, que foram constituídos exatamente para influir nas políticas públicas e sociais.


			As reflexões apresentadas nessa publicação, dividida em dez capítulos, apresenta elementos de natureza teórica e empírica. Abre-se o debate com o texto “Reflexões sobre as teorias explicativas e os novos rumos dos movimentos sociais: atualizando o debate” de Rodrigues e B. Ribeiro com perspectivas de situar o estado da arte dos movimentos sociais, mais precisamente sistematizar elementos das teorias que deram, e ainda continuam dando embasamento para a discussão dos movimentos sociais no Brasil e as tendências da atualidade. Em seguida, outros três textos se encarregam do debate sobre os movimentos sociais, sistematizando conhecimento a partir desses novos espaços de participação. O texto “Fórum metropolitano de reforma urbana (FMRU): planejamento, pautas e lutas na RMB” de Costa, Andrade e Rodrigues, revela a importância do FMRU como espaço aglutinador dos movimentos e ao mesmo tempo um espaço de transição de um modelo que tinha nos movimentos sociais o mediador mais ativo entre estado e sociedade civil. É nesse contexto que, por meio das conferências, os representantes dos movimentos sociais vão ocupando esses novos espaços.


			No texto “O exercício de representação política dos movimentos de reforma urbana no conselho Estadual das Cidades/Pará na gestão 2008-2010”, de Daniela Andrade, a contribuição faz-se presente a partir do debate sobre a representação política dos representantes dos movimentos em um conselho que agrega uma pluralidade de representações das políticas urbanas, em especial os que integram os quatro movimentos nacionais de reforma urbana no Conselho Estadual das Cidades na gestão 2008-2010: Central de Movimentos Sociais (CMP); Confederação Nacional de Associação de Moradores (Conam); União Nacional de Moradia Popular (UNMP) e União Nacional de Luta por Moradia (UNLM). 


			Sobre os novos espaços de participação dos movimentos sociais, destaca-se o texto de Larissa Costa retratando como os movimentos sociais, redes de movimentos e associações vêm se organizando e se fazendo presentes nos fóruns, conselhos e conferências. A autora sistematiza a partir de análises empíricas alguns elementos que demonstram alterações no âmbito dos movimentos na atualidade, que confirmam as inovações democráticas no âmbito das ações e atuação dos movimentos. Dois elementos são relevantes na sistematização de Larissa Costa: o primeiro confirmando a materialidade de novos espaços frequentados pelos movimentos sociais, indicando que há uma “diversidade de organizações, associações de bairros, ONGs, sindicatos e movimentos populares que se articulam em redes de movimentos e conselhos” (cf. Cap. 4). Em segundo, afirma que os objetivos dos movimentos sociais também vêm se alterando a partir de “avanços legais”, indicando que na atualidade os movimentos sociais lançaram-se para além das lutas políticas, isto é, para a defesa dos direitos da população, especialmente por meio das lutas pela via das políticas públicas.


			As experiências nos espaços inovadores dos conselhos são evidenciadas a partir da sistematização e ações, ou seja, de experiências com conselhos específicos como de habitação e interesse social, conselho de transporte e mobilidade urbana. Estes ensaiam uma prática do exercício do controle social, conceito trabalhado por Edval Bernardino Campos como um instrumento da gestão democrática, advogando que sua materialização depende de duas condicionalidades “uma sociedade civil representativa e governos com inclinação para valorizar a democracia” (cf. Cap. 5). Assim, uma experiência de democratização das relações – bem-sucedidas nesse campo tem dois polos que precisam ser instigados, cabendo a sociedade civil o controle por meio das políticas públicas das ações que devem necessariamente ser promovidas pelo estado. Atenta para o fato de que a sociedade civil não tem o poder de substituir o Estado, mas tem virtudes e capacidade para efetivar tal controle, inclusive por meio da participação em conselhos de políticas públicas. 


			Os resultados das experiências de participação e controle, pela via dos conselhos, ganham destaque nos cinco textos que seguem. Ribeiro e Andrade com “Conselhos de políticas urbanas: um levantamento na região metropolitana de Belém – RMB” ressaltam a importância dos conselhos de políticas públicas, assim como as novas relações que se estabelecem a partir do surgimento desses espaços, observando inclusive modificações nas relações entre o Estado e a sociedade, indicando essas novidades e novas dinâmicas a partir das experiências dos conselhos da RMB. Outra experiência é apresentada por Alessandra Nunes com uma investigação realizada junto aos conselheiros do Concidades-PA, no período de 2013 a 2015, retratando os participantes e suas entidades, assim como demonstrando a dinâmica dos processos decisórios; analisando a dinâmica da participação dos conselheiros, bem como identificando possíveis dificuldades que limitam o exercício da participação neste conselho.


			Em texto intitulado “A gestão participativa das águas no Pará: a experiência do conselho estadual de recursos hídricos (CERH) no período de 2007 a 2013”, Saraiva da Silva e Rosário da Silva trazem uma contribuição importante a partir da experiência de um conselho que historicamente não se inclui no contexto das políticas urbanas, mas que está intrinsecamente ligado a esse meio. Apesar de ser um conselho relativamente novo, pois só passou a existir em 2007, vem atuando e contribuindo com a conformação de instituições e viabilizando um debate necessário para o controle dos recursos hídricos no estado do Pará.


			O conselho de transporte de Belém foi alvo de investigação de Jefferson Rodrigues no texto “Análise da gestão democrática no conselho de transporte do município de Belém”. O autor busca compreender como está estruturado o mais antigo conselho da RMB, qual a perspectiva de participação que move tal conselho, assim como: “identificar a compreensão dos conselheiros a respeito do papel, objetivos e contribuições do Conselho em relação à política de Transporte e Mobilidade urbana do municipio” (cf. Cap. 9).


			Por último, a experiência de outro conselho retratado por Drago e Benicio, mais especificamente a experiência do conselho de habitação a partir do texto “O processo decisório no conselho municipal de habitação de interesse social de Belém: participação e controle social na gestão 2011 a 2013” sistematizando a: “percepção dos conselheiros sobre o tema da participação, controle social e seu exercício no processo decisório do CMHIS, buscando identificar suas concepções teórico-metodológicas” (cf. Cap. 10).


			Eis, portanto, as contribuições de natureza teórica e empíricas para o debate sobre movimentos, conselhos, participação, controle, dentre outros elementos que não podem faltar para se refletir sobre os impactos na sociedade de uma fase de transição de um país de regime ditatorial para um regime democrático. A realidade vivenciada na atualidade é fruto desse processo, o qual precisa ser problematizado, analisado e explicado, levando em consideração um novo cenário de abertura à pluralidade, para uma participação mais ampliada da sociedade civil legitimada com a Constituição de 1988 que instituiu novos espaços de controle. 


			A sociedade vem sendo desafiada a construir uma nova mentalidade de gestão pública a partir desses espaços que devem ser o lugar da fiscalização, da proposição, da pressão, do controle, pela via do diálogo e outros elementos que dão vida a essa nova configuração que ainda não encontrou seu status quo satisfatório. Primeiro pelo fato de ser algo recente e inovador, segundo pelo fato de carecer de mais debates entre os sujeitos do processo de inovação, para de fato se configurar numa sociedade democratizada para todos. Apesar de existir toda uma legislação regulamentando os espaços de participação (especialmente conselhos e fóruns) criado nos pós Constituição de 1988, a população brasileira ainda não ultrapassou o campo do abstrato para o concreto, visto ainda desconhecer o potencial embutido nesses novos espaços que podem ser um caminho também para a construção de uma nova modalidade de gestão pública que garante a paridade de poder entre governantes e governados.


			Espera-se, assim, que os textos abaixo possam instigar mais debates, questionamentos, polêmicas e superações. 


			 


			As organizadoras




			Nota


				

					1. Brasil. Código de ética do/a assistente social. Lei 8.662/93 de regulamentação da profissão. 10. ed. rev. e atual. Brasília: Conselho Federal de Serviço Social, 2012.
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			REFLEXÕES SOBRE AS TEORIAS EXPLICATIVAS E OS NOVOS RUMOS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS: ATUALIZANDO O DEBATE


			Olinda Rodrigues


			Silvana de M. Brito Ribeiro


			 


			 


			Introdução


			Atualmente, as sociedades, em geral, vêm passando por “crises”, seja de natureza econômica, política, ética ou social, seja ela situada ao norte ou ao sul do mapa global, isso é o que observamos a partir dos trabalhos de Harvey, Telles e Sader et al. (2012) em Ocuppy: movimentos de protesto que tomaram as ruas; Castells (2014) em seu livro Rede de Indignação e Esperança, assim como no livro Sociologia dos Movimentos Sociais, de Gohn (2013), ambos apresentando reflexões sobre movimentos sociais e ondas de protestos que vêm ocorrendo em várias partes do mundo. As obras acima dão ênfase ao mesmo tema: a dinâmica das sociedades na atualidade, onde, delas depreende-se que os vários movimentos despertam para um sentimento de revolta, indignação, medo, esperança e insegurança pelo mundo afora. É um movimento global, manifestando descontentamento e indignação para com seus representantes políticos que não mais representam a vontade da maioria.


			Castells (2014, p. 12) informa que a onda de protestos começou: “no sul e no norte, na Tunísia e na Islândia, e de lá a centelha acendeu o fogo numa paisagem social diversificada e devastada pela ambição em todos os recantos do planeta azul”. 


			O primeiro aconteceu em 2009 e o segundo em 2011, logo em seguida, no ano de 2011 vieram as manifestações no Cairo, que conseguiram derrubar uma ditadura, as principais praças do país foram ocupadas pelos Indignados da Espanha; ainda nesse ano em New York manifestantes ocuparam a praça Wall Street – movimento denominado de Ocuppy.


			Sobre os movimentos da década atual, Giovane Alves (2011) relaciona o surgimento dos mesmos com a grave crise financeira que tomou conta do “núcleo orgânico do capitalismo global desde 2008”, afirmando que o movimento “Ocuppy Wall Street” nos EUA teve sua inspiração nos movimentos sociais nascidos na Europa como o M15M da Espanha. Assim como o movimento dos indignados na Espanha se inspirou nas rebeliões de massa que impulsionaram a “Primavera Árabe” e que derrubaram governos na Tunísia e Egito. 


			No livro Ocuppy: movimentos de protesto que tomaram as ruas, vários autores refletem sobre tais movimentos, na perspectiva de compreender o que de fato tem levado tantas pessoas – jovens e adultos – a se manifestarem em praças públicas. Em texto denominado “Rebeliões e ocupações de 2011”, Carneiro (2012) ressalta a participação dos jovens nessas mobilizações, afirmando, também, a espontaneidade dos protestos, indicando que os mesmos expressam o descontentamento com políticos e partidos políticos, bem como com os sindicatos na atualidade. Peschanscki (2012) ressalta a desigualdade econômica como responsável pelos movimentos e ondas de ocupação nos últimos anos.


			Todos os autores referenciados são unânimes em afirmar que, desde 2011, algo vem acontecendo de diferente quando se trata de discutir movimentos sociais observando que muitos desses autores utilizam o conceito de movimentos sociais para explicar mobilizações, protestos, paradas, dentre outros, visto serem de fato movimentações que ocorrem no âmbito da sociedade civil, organizada ao não. “Os movimentos espalharam-se por contágio num mundo ligado pela internet sem fio e caracterizado pela difusão rápida, viral, de imagens e ideias”. Destacando que “[...] não foram apenas a pobreza, a crise econômica ou a falta de democracia” revelando que a causa primordial “foi basicamente a humilhação provocada pelo cinismo e pela arrogância das pessoas no poder, seja ele financeiro, político ou cultural...”, escreve Castells (2014, p. 12).


			Para esse analista, o que há em comum nesse processo é exatamente “o desprezo pelos seus governantes e pela classe política, fossem eles ditatoriais ou, em sua visão, pseudodemocráticos” (Castells, p. 27). O elemento motivador que instigou essas mobilizações foi o sentimento de indignação advinda da percepção que há uma cumplicidade entre elites financeiras e políticas dos países onde ocorreram os protestos. 


			Castells adverte não ser o momento para “construir uma interpretação sistêmica, acadêmica, desses movimentos” (p. 27), assim como Gohn (2013, p. 114) ao afirmar não garantir análises mais sofisticadas, mas alerta que o momento requer “decodificar saberes não constituídos e consolidados, mas saberes ‘em se fazendo’, em construção”. 


			Essas reflexões confirmam a complexidade da temática dos movimentos sociais na atualidade, assim como um alerta sobre os paradigmas de sustentação para suas análises. É fato que em nenhum momento de nossa história discutir movimentos sociais foi tarefa fácil, visto que desde os primórdios da construção de conhecimento nesse campo, ou seja, desde os primeiros paradigmas, visualiza-se a influência da dinamicidade e a complexidade da sociedade, especialmente em seu aspecto empírico, pautando a teorização e, ao mesmo tempo inúmeros paradigmas coexistindo há um mesmo tempo e espaço. O que significa que a discussão teórica sobre movimentos sociais tem necessariamente que ser atualizada constantemente, em acordo com esse espaço e tempo, visto a complexidade da sociedade – que reflete no desenho dos movimentos sociais ou em qualquer ação que mobiliza grandes populações, assim como gerações. Isso pode ser problematizado tanto pela complexidade, quanto pelas contradições da própria sociedade em suas relações, em especial com o próprio estado. 


			Assim, a discussão dos movimentos é uma discussão que não se esgota em nenhuma teoria explicativa, visto que nenhum movimento analisado pode servir de referência para a análise do próximo que se coloca a questionar, seja a política ou as ações dos políticos de cada país, haja vista o fenômeno acompanhar a luta constante da sociedade, seja por bens materiais, seja pela afirmação e reconhecimento de identidades e ainda por direitos sociais. Contudo, as grandes mobilizações e protestos indicam a necessidade de uma reflexão permanente e plural sobre nossa temática em questão. 


			Para Araújo e Lima (2010, p. 116), ao realizar uma revisão teórica sobre movimentos sociais, adverte que não se deve perder de vista que a teorização desses fenômenos, mesmo que com “escopos analíticos diversos” é recorrente no âmbito das ciências sociais, não desprezando a importância de qualquer que seja o paradigma analítico, vislumbrando que desde a abordagem clássica onde as mobilizações e os conflitos sociais tivera prioridade sendo: “interpretados à luz da teoria da revolução, às atuais interpretações, uma questão que move e reatualiza as análises diz respeito ao poder dos movimentos sociais nas sociedades” (Lima, 2010, p. 116).


			Significando reforçar que os movimentos sociais sempre tiveram importância fundamental na história das sociedades, assim como suas análises são relevantes e reveladoras no contexto das ciências sociais. 


			Atualmente os movimentos continuam portadores de mudanças nas sociedades. Exatamente por isso que Araújo e Lima acreditam que junto a ampliação dos movimentos sociais surgem novos questionamentos e “ganham relevo também outras interrogações acerca de como e porque surgem os movimentos sociais, como eles se organizam, como se relacionam com a sociedade, instituições e atores políticos”. (2010, p. 116). As autoras chamam atenção para a importância dos estudos sistematizados, uma vez que nenhuma teoria traz a totalidade dos conceitos explicativos, assim, seja dando ênfase ao aspecto econômico, político, cultural, não se pode excluir nenhuma das análises, visto se justificar em função dos contextos onde os mesmos foram analisados. Nas diversas abordagens muitos conceitos se encontram ou se complementam; nesse caso as mesmas demonstram existir diversas tentativas de diálogos entre as teorias sistematizadas sobre os movimentos sociais.


			Maria da Gloria Gohn (2012, p. 329), após exaustivo investimento intelectual em seu livro Teoria dos Movimentos Sociais: paradigmas clássicos e contemporâneos, publicado pela primeira vez em 1977, alerta que a única conclusão que se pode manter sobre movimentos sociais “é que não há uma teoria única, assim como não há uma só concepção para o que seja um movimento social, e que não há, também, um só tipo de movimento social”.


			Diante desse contexto faz-se importante recorrer, mesmo que de forma breve, a alguns elementos de paradigmas que deram sustentação para as análises dos movimentos sociais, especialmente aqueles de maior relevância, influência e prestígio junto aos analistas brasileiros.


			1. As teorias analíticas dos movimentos sociais 


			Ao revisitarmos algumas das teses explicativas sobre os movimentos sociais que datam do século passado, atentamos para o fato de que elas surgem a partir das críticas realizadas às teorias constituídas em um contexto especifico da sociedade ocidental, dentro de um modelo explicativo das grandes mobilizações de massa que tinham o Estado como opositor e foco das lutas. De lá para cá muitos elementos foram sendo agregados ao debate por dentro das diversas áreas de conhecimento. Segundo Alonso (2009, p. 49), as teorias explicativas sobre os movimentos sociais têm origem no mundo ocidental dos anos 1960, momento em que o conceito foi “cunhado para designar multidões bradando por mudanças pacíficas sob o slogan ‘faça amor, não faça guerra’, desinteressadas do poder do Estado”.


			Entretanto, há que se levar em consideração que as reflexões e sistematizações sobre os movimentos sociais, anteriores a década de 60, foram construídas a partir do marco referencial crítico, onde os movimentos buscavam consolidar direitos da classe proletária. Naquele momento era imprescindível, além de conquistar direitos, regulamentá-los junto ao Estado e isso se deu por meio de lutas revolucionarias dos trabalhadores. Esse viés analítico constrói-se a partir das interpretações sobre as revoluções, portanto, sem um paradigma definido especificamente para a análise dos movimentos. 


			Portanto, nesse primeiro momento das sistematizações empíricas dos movimentos, o Estado sempre estivera no centro do debate das lutas sociais e, consequentemente, sendo o alvo dos movimentos sociais. Ocorre que, um novo contexto surge a partir dos anos 1960, e com ele surgem correntes de pensamento para pensar os movimentos, independente da ação estatal, assim como surgem correntes de pensamento também nesse período, no âmbito da ciência política para pensar especificamente sobre a ação estatal. 


			Sobre o debate clássico, Gohn (2012, p. 23) ressalta que há “certo consenso em considerar o período da abordagem clássica como aquele que predominou até os anos de 1960 deste século”, referindo-se ao século XX. Destaca, ainda, que as teorias clássicas das ações coletivas surgem concomitante ao desenvolvimento da sociologia norte-americana, o que explica ser o locus onde a teoria mais se desenvolveu. 


			Em se tratando do surgimento desse tipo de ação, Alonso (2009) reforça que as mobilizações de fato se deram com maior veemência na Europa e Estados Unidos, explicitando que a partir dos anos de 1960 não mais se tratar de movimentos de classe em luta por direitos econômicos ou políticos, mas sustentados por etnias, gênero, estilo de vida. Oriundos, portanto, de grupos compostos por indivíduos que aos poucos se colocavam como atores de um novo tempo. Contudo, também não poderia ser classificado como irracionais, pelo contrário, eram originários de uma “movimentação concatenada”. 


			No texto de Jeffrey C. Alexander (1998)2 encontramos uma das reflexões que explica, em parte alguns aspectos das interpretações sobre os movimentos sociais com base nas teses revolucionarias, citando especialmente a escola clássica, trazendo assim, elementos que estiveram no centro do debate sobre as mudanças paradigmáticas naquele momento. Para o autor os intelectuais clássicos normalmente concebiam os movimentos a partir de uma perspectiva “instrumental”, ou seja, “como o meio mais eficiente para alcançar a distribuição radical dos bens. Aceitavam como uma inevitabilidade histórica o fato de que essas lutas dependiam da coerção e da violência” (Alexander, 1988, p. 01).


			Assim, a ultrapassagem das teses revolucionarias como instrumental para analisar os movimentos sociais, segundo Jeffrey, tem sua origem com as críticas de Alain Touraine que qualifica os movimentos operários como reivindicativos e sintonizados com a organização e conflitos no mundo do trabalho. 


			Neste caso, podemos ponderar se as teses revolucionárias criticadas surgiram de fato para explicar os movimentos da atualidade, ou mais precisamente se, se constituíram em conexão com os fatos históricos, ou seja, para sistematizar as grandes mobilizações de trabalhadores que ocorreram em torno da questão social, assim como se materializaram em grandes confrontos liderados pela massa de trabalhadores na relação entre o capital versus trabalho. Nesse caso, os autores utilizaram as teses que se formaram a partir de um movimento real, com teorização sistematizadas em situações ocorridas em tempo e espaço singulares, o que não necessariamente se propunham à explicar todos os tipos de mobilização de massa, especialmente em função das transformações que ocorrem na sociedade e das lutas especificas relacionadas a identidades. Certamente as grandes mobilizações, de natureza empírica, do século XIX tornaram-se parâmetro para a construção da teoria crítica e, como maior referência temos a própria construção marxiana da luta de classes, como se observa abaixo, quando explicita que os


			[...] movimentos como a revolta dos tecelões da Silésia, os cartistas, as revoluções de 1848 e suas consequências, o movimento feniano, o desenvolvimento dos sindicatos ingleses, as “fabricas cooperativas dos próprios trabalhadores”, a Comuna de Paris e as experiências dos primeiros partidos operários, notadamente o Partido Social-Democrata da Alemanha, foram, cada um deles, fundamentais para modelar o pensamento que aos poucos se tornou conhecido – e a princípio entre seus adversários – como “marxista”. (Bottomore, 2012, p. 400. Grifos do autor)


			 Temos que os estudiosos dos primeiros movimentos sociais partiram do conhecimento já sistematizado e constituído a partir da associação à “ideia de revolução” é o que sustenta Alonso (2009, p. 50), ao destacar que os autores criticando a ideia de revolução, ou a falta dela em determinados contextos, “produziram três grandes famílias de explicação para os movimentos sociais”. Tal construção inicia-se com a tese da desmobilização constituída entre 1930 e 1960 tendo como os principais críticos “Riesmar e Adorno” argumentando que “o individualismo exacerbado da sociedade moderna teria produzido personalidades narcisistas, voltados para a autossatisfação e de costas para a política [...]” (Alonso, 2009, p. 50). As grandes mobilizações foram tachadas de irracionais ou conforme Smelser, “como explosão reativa de frustração individuais, que as instituições momentaneamente não lograriam canalizar” (Alonso, 2009, p. 50).


			Para Alonso (2009, p. 50-51), as críticas trazidas pelas teses da desmobilização deram embasamento para o surgimento de novos paradigmas explicativos, constituindo, inclusive, o termo de movimentos sociais, incluindo aí a racionalidade dos movimentos. Isso tudo pelo fato de, na contramão da desmobilização, surgirem mobilizações “peculiares” que não se tratavam “da tomada do poder de Estado”, o que nesse caso, “não cabiam bem em nenhum dos dois grandes sistemas teóricos do século XX, o marxismo e o funcionalismo” (Alonso, 2009, p. 50). Eram de fato movimentos que aglutinavam “jovens, mulheres, estudantes, profissionais liberais, sobretudo a classe média, empunhando bandeiras, em princípio também novas [...]” (Alonso, 2009, p. 51). O que estava subjacente aos movimentos não centravam-se mais nas “condições e vida”, ou na discussão sobre “redistribuição de recursos”, mas sim na questão da diversidade de estilos de vida, que mais tarde passou-se a denominar identidades, uma vez que concentravam em discussões sobre etnias, gênero e estilo de vida.


			Gohn também chama atenção para a fragilidade do paradigma clássico ou tradicional, mas, acrescenta com Alonso, no sentido de que esse paradigma encontrava dificuldades para explicar os movimentos sociais surgidos na década de 1960. E é exatamente pelas dificuldades de compreensão e teorização que surgem novas correntes explicativas sob a luz também da dinâmica desses movimentos na vida real, no âmbito da sociologia.


			2. Mobilização de recursos e mobilização política


			Sobre os paradigmas surgidos para explicar a existência dos movimentos sociais, pelo menos os mais influentes, destacam-se na atualidade a Mobilização de Recursos como uma das primeiras abordagens especifica para análise das mobilizações dos atores ou sujeitos. Quanto a essa fonte explicativa, ela foi gestada em ambiente norte americano – por dentro da sociologia. Sobre seus primórdios ou autores de referência Alonso (2009), Alexander (1998) e a própria Gohn citam em seus trabalhos a produção de McCarthy e Zad de 1973 e 1977, como os mais expressivos, no que se refere às sistematizações de maior peso sobre os movimentos sociais no início da abordagem da Mobilização de Recursos (MR), levando em consideração que há varias ramificações da escola ao longo dos tempos. Composta por sua maioria por sociólogos norte-americanos da Escola de Chicago, inicialmente, mas que fora se ampliado com outros autores de outras partes do mundo. 


			Conforme Gohn a Escola de Chicago tivera influência da corrente do funcionalismo, citando Talcott Parsons como exemplo, dentre outros. Para a autora, a


			[...] fragilidade do paradigma tradicional para explicar os movimentos sociais da década de 60 (que emergiram desde os anos de 1950), os direitos civis, aqueles contra a guerra do Vietnã, os do feminismo etc., que também contavam com a participação de militantes advindos das camadas medias da população levou a formulação da teoria da MR. As teorias das tensões estruturais, privações, descontentamentos etc., eram, para os criadores da MR, insuficientes para explicar os movimentos sociais. (Gohn, 2012, p. 49/50)


			A MR concentrara suas análises sobre os movimentos e suas escolhas racionais e como o próprio nome indica, na mobilização de recursos. O que para Alonso (2009) implica em aplicar a sociologia das organizações às análises dos movimentos sociais, visualizando os mesmos como uma organização aos moldes das organizações burocráticas, assim como excluindo ideologias e valores políticos. Significando – e expressando de uma forma mais geral – que os movimentos sociais fazem uso de um raciocínio estratégico-instrumental, por meio de cálculos dos custos-benefícios e ainda constroem seus objetivos e interesses de forma racional3. Desse comportamento e capacidade de mobilizar recursos depende, então, o sucesso ou o fracasso dos movimentos sociais nessa abordagem.


			Lima (2008) enfatiza que dentro desses parâmetros o sucesso dos movimentos sociais seria atingido somente para aqueles que melhor se constituísse dentro de um sistema hierárquico, a começar pela dedicação dos seus líderes. Advindo disso a necessidade de captação de recursos financeiros, a começar pelas organizações de base – para sua sobrevivência – tornando esses movimentos verdadeiras organizações empresariais. Nas reflexões de Gohn (2012, p. 60), a mobilização de recursos apresenta lacunas que, se encontram,


			[...] na ausência de uma análise de contexto social e político; no desconhecimento das políticas públicas e do papel do Estado na sociedade em geral, e junto aos movimentos sociais em particular; no fato de se ignorar o caráter das lutas dos atores, assim como as experiências de lutas sociais anteriores vivenciadas por eles; e na omissão do papel da cultura nas ações coletivas em geral, e nos movimentos em particular.


			A mesma autora afirma que:


			As categorias desenvolvidas pela MR para a interpretação dos métodos de organização e mobilização dos movimentos sociais, se aplicadas a outros períodos históricos, mostram-se inadequadas [...] porque os movimentos não exibem mais aquelas características dos anos de 1960 e 1970 e não aparentam ser dirigidos por racionalidades estratégicas. (Gohn, 2012, p. 57)


			A sustentação nas escolhas racionais, associada a burocratização dos movimentos e a fragilidade das análises nas particularidades dos movimentos foi fator de críticas à MR, o que potencializou a reformulação da teoria da Mobilização de Recursos a partir da década de 1970, surgindo, assim, outra referência para a análise dos movimentos, ou melhor, dizendo, ampliando-se os parâmetros analíticos. Desta forma, “passou-se a enfatizar a estrutura das oportunidades políticas, o grau de organização dos grupos mandatários e a se aplicar a análise cultural na interpretação dos discursos dos atores dos movimentos” (Gohn, 2012, p. 69).


			Ainda com Gohn, acima citada, a teoria da Mobilização Política utiliza-se da psicologia social “como instrumento para a compreensão dos comportamentos coletivos dos grupos sociais” (2012, p. 73), o que denota uma “aproximação” com a teoria dos novos movimentos sociais de construção europeia.


			Alguns analistas dos movimentos sociais destacam que a TMP traz uma abordagem racional nas reflexões dos movimentos, especialmente para compreender as facilidades ou os obstáculos que os rodeiam, “disso decorre a importância que a TPP confere à caracterização do contexto político institucional para aplicar a emergência de episódios de protesto ocasionais e dos movimentos sociais” (Nunes, 2014, p. 134).


			Compreender as condições em que surgem os movimentos é fundamental nessa abordagem, para isso busca-se conhecer sua “estrutura de oportunidades políticas”, conceito esse formulado por Tilly, Segundo Alonso (2012, p. 21), 


			Tilly formulou sua Teoria do Processo Político (depois renomeada Teoria do Confronto Político), que explica o surgimento e desenrolar de mobilizações coletivas mediante a reconstrução do contexto político, ou da estrutura de oportunidades e ameaças políticas, principalmente as relações de força entre autoridades – grupos ocupando cargos no Estado –, e os desafiantes – que se encontram do lado de fora.


			Acrescenta-se ainda que, além das oportunidades citadas, para que uma ação política coletiva fosse concretizada era necessário que os participantes, ou “desafiantes” deveriam se apropriar de “estruturas de mobilização preexistentes, como as associações e redes de relacionamento, que dessem as bases organizacionais para a movimentação” (Alonso, 2012, p. 22).


			Nunes (2014) considera que para definir um movimento social a partir da TPP é necessário definir primeiramente os adversários por dentro de uma ação coletiva, assim como identificar combinação de ações propostas por esse determinado movimento para distingui-lo de protestos episódicos. São na realidade processos bem elaborados que consistem em: campanhas a partir das reivindicações; performances públicas podendo incluir criações de associações, comícios, manifestações, petições, representações públicas, dentre outras. 


			Na avaliação de Gohn (2012), a Mobilização Política traz de fato avanços, se comparado a outras teorias, mas, de acordo com a autora, ainda se restringe à racionalidade instrumental, no sentido de escolher as melhores oportunidades.


			3. Novos movimentos sociais


			A teoria dos novos movimentos sociais tem suas raízes na Europa. Destaca-se que enquanto nos EUA os movimentos eram analisados a partir da perspectiva dos direitos, organizacional e política na Europa, o ponto de referência para os pesquisadores eram os protestos de 1968 que naquele momento se alastrou para outros países, o que serviu de parâmetro para a reflexão e sistematização para muitas obras sobre movimentos sociais. Pelo menos três correntes se sobressaem nessa discussão, elas se constituíram a partir de variadas contribuições de teóricos que levantaram a reflexão em diferentes lugares/países europeus. Dessas contribuições evidenciamos três mais influentes nas análises dos movimentos: 


			- Corrente Francesa – com Touraine que dera prioridade para uma análise sociocultural,


			- Corrente Italiana: com Melucci empreendendo uma análise psicossocial e a


			- Corrente Alemã: com destaque para Offe, realizando uma análise política.


			3.1 Corrente francesa


			Ao tratar da corrente francesa Gohn (2012) observa que a abordagem de Touraine situa-se no paradigma acionalista, pois recupera um dos pressupostos fundamentais do funcionalismo, “toda ação é uma resposta a um estímulo social” (Gohn, 2012, p. 143), dando ênfase ao comportamento social. Assim, Touraine apresenta um suporte teórico para a investigação dos movimentos sociais. Os atores sociais são na realidade demandantes em grupos, ou melhor, coletivamente fazem oposição a um grupo ou agentes governamentais por reivindicações geradas no contexto da sociedade capitalista. 


			Assim, movimentos sociais são ações coletivas aglutinados em torno de lutas sociais e culturais, o que os distanciam dos movimentos operários – associados com a ideia de revolução – que o mesmo denominava de “velhos movimentos sociais”4 para explicar os “novos” movimentos sociais. O elemento essencial na construção de Touraine (1987) é o conflito, mas não necessariamente associado a um único aspecto da vida social, em especial ao mundo do trabalho visto que, para ele o conflito está generalizado, em todos os domínios da sociedade.


			Em Touraine (1977, p. 345), a novidade dessa definição está justamente no aspecto cultural onde movimento é um agente transformador e articula três princípios: identidade; oposição e totalidade. Quanto à identidade, trata-se da “definição do ator por ele mesmo”, mas essa identidade requer primeiramente uma definição consciente que só é possibilitada a priori, ou seja, com a formação da consciência do “conflito que constitui e organiza o ator”. Nesse caso, é necessário compreender que é na “prática das relações sociais que situa e define o ator histórico, o movimento social, da mesma forma que é o campo de decisão que define o ator político” (Touraine, 1977, p. 345).


			No mesmo contexto da compreensão da identidade encontra-se o princípio da oposição, “um movimento só se organiza se ele pode identificar seu adversário, mas sua ação não pressupõe esta identificação. O conflito faz surgir o adversário [...]”, defende Touraine (1997, p. 346/347). Adverte também, entretanto, que um movimento não se define apenas pelo conflito, tem de agregar um “sistema de ação histórica”, ou de outra forma: “o princípio da totalidade” que diz respeito a luta para controlar o movimento da história e em particular a cultura, visto que, no contexto de um movimento, situados em classes sociais divergentes há sempre entre eles a disputa pela dominação, seja de que natureza for. Para o autor:


			[...] mesmo se é localizado, o movimento social não deixa de recorrer a um princípio da totalidade. O que se expressa por um esforço de controlar, orientar os agentes sociais cuja função é assegurar a existência de um dos elementos do sistema de ação histórica. [...]. Os movimentos sociais importantes questionam a orientação geral do sistema de sua ação histórica, isto é, a ação de conjunto de seu adversário. (Touraine, 1997, p. 347) 


			Picolotto (2007) trabalha com uma definição de Touraine mais recente sobre movimentos sociais, visto a necessidade de precisar melhor o termo, a fim do mesmo não perder seu potencial explicativo. Assim, 


			A definição de movimento social só é útil se permite pôr em evidência a existência de um tipo muito particular de ação coletiva, aquele tipo pelo qual uma categoria social, sempre em particular, questiona uma forma de dominação social, simultaneamente particular e geral, invocando contra ela valores e orientações gerais da sociedade, que ela partilha com seu adversário, para privar este de legitimidade. (Touraine, 2003, p. 113 apud Picolotto, 2007, p. 163) 


			Além de atualizar a definição conceitual, Picolotto, (2007), com base em Touraine (2003; 2004), apresenta uma tipologia dos movimentos sociais a partir de três elementos: o cultural, histórico e social. O primeiro é identificado com aqueles movimentos que tem sua base nas questões “culturais” de uma sociedade e buscam a afirmação desses direitos, portanto, não direciona suas ações para um conflito especifico, mas em busca de direitos; os movimentos “históricos” caracterizados como aqueles que expressam ações coletivas em desacordo com os modelos de desenvolvimento. Questionamento esse direcionado não as classes que estão no poder, mas a elite capitalista propriamente dita. Suas ações voltam-se à população invocando-as contra o Estado, o que para Picollotto (2007), lhe permite apresentar grande intensidade e poder de mobilização. A terceira tipologia refere-se aos denominados movimentos sociais que “combinam um conflito propriamente social com um projeto cultural, que é sempre definido por referência a um sujeito” (p. 163), sujeito esse que defende orientações opostas, no que se refere ao uso de valores morais ao seu opositor. Observando, ainda, que os movimentos apresentam conteúdos ideológicos e utópicos. Utopia no sentido de “identificar-se com os direitos dos sujeitos; em sua vertente ideológica, ele se concentra na sua luta contra um adversário social” (p. 163). 


			Picolotto analisa que o esforço de diferenciação entre os diversos movimentos demonstra a preocupação de Touraine por conta da fragmentação dos movimentos, o que evidencia que o mesmo tece uma hierarquia dos movimentos, e mais, considera que alguns desses movimentos estão mais aptos a resolver problemas relacionados à fragmentação e a crise da modernidade que outros. Isto em função das limitações que os movimentos apresentam: os culturais porque se destinam a questionar modelos culturais e os históricos têm por foco questionar os modelos desenvolvidos. Nesse caso, os movimentos sociais abrangeriam tanto demandas culturais como de desenvolvimento e estariam para além dos culturais e históricos o que os colocariam em um patamar de transformação da sociedade. 


			Entretanto, o autor adverte que são raras as experiências desse tipo de movimento, justamente por sua magnitude, ou mais precisamente por atuar sobre o conflito da sociedade em geral, assim como coloca-se a desafiar: o pensamento liberal e o apelo a revolução, pois nem um nem outro acreditam na capacidade dos atores sociais produzirem sua história através de suas orientações culturais e seus conflitos (Touraine, 2003, p. 149 apud Picolotto, 2007, p. 164).


			3.2 Corrente italiana 


			As contribuições de Alberto Melucci, dentre as inúmeras discussões sobre os movimentos pautam-se na ação coletiva, mais precisamente nas novas formas de ação coletiva por dentro da sociedade complexa. Obviamente que Melucci dialoga com outras correntes refletindo o dualismo que sustentou as investigações sobre os movimentos. Destaca pelo menos dois desses dualismos: “isolamento/solidariedade” orientada a partir das teorias do comportamento coletivo e sociedade de massas que veem a ação coletiva como resultante de “crise econômica e da desintegração social”. Por outro, através da “estrutura/motivação”, sustentada pelo debate sobre o contexto socioeconômico e no papel da ideologia e valores. Significando visualizar a ação coletiva como “produto da lógica do sistema, ou como um resultado de crenças pessoais.” (Melucci, 1989, p. 51). 


			Alonso esclarece que Melucci partiu das mesmas teses de Touraine, assim como as de Habermas, aproveitando os debates da sociedade industrial e das sociedades avançadas, de massas, complexas ou da informação, mas, acrescentando a tese de que estas sociedades estavam a configurar um novo padrão de dominação, “baseado na produção e controle de informação e na intervenção nas relações sociais, e exercido por meio da ciência e da tecnocracia” (Alonso, 2009, p. 64). Para Alonso, a tese de Melucci ponta um diferencial entre estratos sociais, assim como novas hierarquias no contexto das sociedades, possibilitando, assim, que haja integração entre aqueles marginalizados, quanto os que estavam incluídos na estrutura social. Nesse caso, a classe média estaria exercendo um papel de mobilizadora dos conflitos. Assim,


			A distinção entre as esferas pública e privada teria se extinguido, transformando as relações interpessoais (consumo, lazer, relação com a natureza), sexuais e a identidade biológica (nascimento, morte, doença, envelhecimento), em novas zonas de conflito. Isto é, o conflito teria se deslocado do mundo do trabalho em direção a duas tópicas principais. A primeira delas é o corpo [...] os movimentos de mulheres, gays, jovens, o ambientalista e o da contracultura (Melucci, 1989). A outra tópica é a “utopia regressiva com forte componente religioso [...]” “integralismo”: comunitário, político-religioso, místico-ascético. (Alonso, 2009, p. 63/64. Grifos do autor).


			Ao realizar críticas as teorias precedentes afirmam a dimensão subjetiva como fator preponderante, assim como a necessidade de dar continuidade nas questões anteriormente analisadas em virtude das mudanças ocorridas no seio da sociedade, portanto, acrescenta a partir da constatação que a sociedade está em constante transformação, e, obviamente que as necessidades que davam impulso aos movimentos continuam, mas novas demandas se farão presentes. 


			 Para Gohn (1977, p. 153), Melucci “combinou a análise da subjetividade das pessoas com a análise das condições políticas e ideológicas de um dado contexto histórico”. Isto porque compreendeu e fez uma conexão entre as necessidades individuais e capturou as necessidades das novas gerações, visto ter como parâmetro os protestos de 1968 onde não somente a classe que vive do trabalho reivindicava, mas, também, jovens, mulheres, dentre outros. 


			Melucci (1989, p. 57) trabalhou no sentido de identificar os fenômenos e analisá-los a partir da realidade da sociedade naquele momento, mas fugindo dos dualismos questionáveis por ele. Propôs naquele momento três movimentos para compreender a ação coletiva que seria: interrogar uma questão social; investigar a motivação dos indivíduos no contexto da ação coletiva e investigá-los a partir de um sistema de referência, ou dimensões visto que para ele o movimento deve ser compreendido analiticamente como “uma forma de ação coletiva (a) baseada na solidariedade (b) desenvolvendo um conflito, (c) rompendo os limites do sistema em que ocorre a ação” (1989, p. 57).


			3.3 Corrente Alemã 


			Claus Offe (1988 apud Gohn, 2012, p. 169/170) analisa os movimentos sociais a partir de dois conceitos analíticos: “estabilidade’ e “equilíbrio da ordem social”, observando que esse tipo de acontecimento causa o enfraquecimento do Estado, fazendo com que o mesmo perca sua “legitimidade diante dos cidadãos”. É importante demarcar que o autor situa-se na década de 1980 em um período em que há um enfraquecimento do Estado social, que, de acordo com a autora citada, 


			[...] este processo tem ocorrido nas raízes do capitalismo no estágio do Estado de bem-estar social, no qual há um esgotamento do modelo de convivência entre as formas de atuação deste Estado e a operacionalização da democracia representativa. (Offe, 1988 apud Gohn, 2012, p. 169)


			Afirmando que na conjuntura em discussão havia disparidades entre setores da sociedade e, o Estado era incapaz de integrar tais setores, ocorrendo, assim, a perda de legitimidade. Por outro lado, a autora reflete que quando da publicação de Claus Offe a globalização “ainda não era um processo hegemônico em algumas regiões como na América Latina”. (Gohn, 2012, p. 170) Mesmo assim, afirma a autora que Offe detecta no cenário em que analisa “um aumento da tensão internacional”, assim, problemas como o crescimento econômico ou estagnação do mesmo, bem como 


			[...] cotas de desemprego crescente e da rápida deterioração  dos sistemas de seguridade social, que estava havendo um bloqueio na agenda política e nas possibilidades objetivas de as elites responderem favoravelmente às reivindicações dos movimentos sociais.  (Gohn, 2012, p. 170)


			Há que se refletir que o fenômeno da globalização, se não era um fenômeno forte na década de 1980, na atualidade faz-se presente em todos os cantos do mundo. Scherer-Warren (2006, p. 109) atribui a esse fenômeno, juntamente com o fenômeno da “informatização da sociedade” os responsáveis pela complexificação da sociedade, advertindo que muitas das teorias não respondem mais à realidade social onde se inserem os movimentos sociais, nesse caso aponta ser necessária atualizações nas teorias explicativas, inclusive no Brasil.


			É importante destacar que todas as correntes citadas exerceram influência nas análises dos movimentos sociais no Brasil, mas a corrente europeia sem dúvida teve uma maior repercussão e capilaridade entre os analistas de movimento sociais no Brasil, especialmente a dos novos movimentos sociais. No entanto, a dialeticidade da sociedade e dos movimentos da sociedade estão à frente das construções teóricas, a desafiar os construtores e conhecimento. 


			4. Movimentos sociais no Brasil


			Quando partimos para a atualização do debate sobre movimentos sociais no Brasil é importante relembrar que no país a produção teórica e conceitual esteve a esteira dos debates internacionais, o que não significa afirmar que não temos produções fundamentais visto que muito se produziu sobre movimentos, mas observando que as análises centraram-se especialmente nas ações dos movimentos sociais. Por outro lado, nas últimas décadas a produção científica nas diversas áreas do conhecimento vem se reduzindo e perdendo a centralidade apresentada nos paradigmas das décadas de 1960 e de 1970, o que para Nunes (2014, p. 141) preocupa na atualidade visto não se tratar tanto de: “definir o que é um movimento social ou os fatores que levam à sua formação mas refletir sobre as principais tendências das formas de ação coletiva contemporâneas”.


			No período entre as décadas de 80 e 90 as investigações sobre os movimentos sociais seguiram os paradigmas norte americano e, sobretudo, o europeu. As analises centravam-se especialmente nas ações dos movimentos sociais embalados por algumas especificidades que deram realce a produção brasileira, como o fato de serem movimentos locais, oriundos de um processo de repressão – em busca da democratização do país que se fortaleceu a partir do final da década de 70 e início de 80 do século passado. Outro fator interessante nesses movimentos é que eles trazem em seu desenvolvimento histórico um processo de adaptação para com as mudanças institucionais que foram ocorrendo ao longo dessas décadas, de forma a se organizar internamente de acordo com as mudanças institucionais ocorridas no país ao longo desses 30 anos, mais especificamente pós-constituição de 1988. 


			É necessário enfatizar que, para isso, os movimentos foram se adaptando a tais mudanças na medida das necessidades e transformações da sociedade moderna, especialmente na centralização de pautas em busca da institucionalização de direitos, atuando em âmbito local e global por meio das redes de movimentos sociais ao mesmo tempo, assim como articulando-se em novos espaços de atuação em conjunto entre sociedade e Estado como no caso dos conselhos, onde integrantes dos movimentos passaram a constituir a composição de conselhos de direitos e políticas públicas, assim como em espaços de conferências voltadas aos debates sobre políticas públicas.


			Quanto à produção sobre os movimentos sociais no Brasil, vale destacar que devido à dinâmica dos próprios movimentos os especialistas deram uma ênfase maior nas ações engendradas pelos mesmos, deixando em segundo plano conceitos analíticos. Entretanto, algumas produções brasileiras devem ser evidenciadas pelo seu grau de contribuição nas análises dos movimentos de toda natureza no país, dentre elas as contribuições de Ilse Scherer-Warren na discussão sobre redes de movimentos e de Maria da Gloria Gohn sobre a atualização dos paradigmas e mapeamento dos movimentos sociais. 


			É a partir das contribuições de Ilse Scherer-Warren que visualizamos os movimentos sociais em movimento, ou seja, adquirindo novos formatos em decorrência das transformações da própria sociedade: globalização e informação, o que para a autora interfere tanto no contexto interno dos movimentos por afetar a sua dinamicidade, quanto nas teorias analíticas sobre os mesmos, o que justifica a necessidade de atualizar constantemente a temática. Nesse sentido, a autora analisa os movimentos sociais a partir do conceito de redes de movimentos. Na caracterização de redes de movimentos sociais Ilse Scherer-Waren (1993, p. 119) visualizamos a “busca de articulação de atores e movimentos sociais e culturais; transnacionalidade; pluralismo organizacional e ideologias; atuação nos campos culturais e políticos”. 


			Em um estudo atualizado em 2006, a mesma autora analisa os movimentos sociais a partir de um contexto mais diversificado e complexo, por dentro da sociedade civil, onde fica explícito os novos formatos de organização dessa sociedade civil. Para isso define o que entende por sociedade civil, distinguindo-a do seu conceito sociológico clássico tripartite: “Estado, mercado e sociedade civil”, entendendo que Estado e mercado estão mais orientados para a “racionalidade do poder, da regulação da economia”, afirmando, também, ser de fundamental importância relacionar a sociedade civil como o lócus da cidadania, isto é, “à esfera da cidadania e suas respectivas formas de organização em torno de interesses públicos e valores, incluindo-se o de gratuidade/altruísmo [...]” (Sherer-Warren, 2006, p. 110). Outro ponto importante destacado é que a sociedade civil e, consequentemente, todas as formas organizativas estão envoltas e permeadas por relações de conflito nas quais ocorre “disputas por hegemonia e de representações sociais políticas diversificadas e antagônicas” (Sherer-Warren, 2006, p. 110).


			Na materialidade da sociedade civil a autora Scherer-Warren (2006, p. 110) define a rede de movimento social, contribuindo para a compreensão dos níveis de organização dos mesmos e suas articulações, como resultante de um processo complexo e articulado em níveis, a começar pelo associativismo local, que se encontra em um primeiro nível, caracterizados pelas associações de cunho civis, os movimentos populares e comunitários, enfim, os sujeitos atuantes em causas sociais e culturais do dia a dia e que se consolidam em bases para o associativismo local. É nesse nível que ocorre direcionamentos das ações que interferem ou tentam interferir nos rumos das questões institucionais, especialmente nas políticas públicas, assim como dar direção para as atividades de pressão encaminhadas contra o poder público, os protestos, as manifestações de forma geral; em um segundo nível encontram-se as formas de articulação interorganizacional constituídas por


			[...] fóruns da sociedade civil, as associações nacionais de ONGs e as redes de redes, que buscam se relacionar entre si para o empoderamento da sociedade civil, representando organizações e movimentos do associativismo local. (Scherer-Warren, 2006, p. 111)


			Atentando para o fato de esse tipo organizacional não estar acima, mas interagindo e intermediando as relações entre sociedade civil e Estado inclusive, utilizando-se dos avanços tecnológicos. A autora chama atenção também para o fato de esses dois modelos organizacionais possuírem “certa institucionalidade”, o que não se aplica ao terceiro nível que também é materializado pelos dois tipos organizacionais citados acima caracterizado por ela como “mobilizações na esfera pública”. Trata-se sim das mobilizações por dentro dos espaços públicos que são resultantes de grandes articulações envolvendo desde o associativismo local até grandes redes de redes e ONGs com o intuito de chamar atenção do máximo de pessoas, simbolizadas pelas “marchas”, “gritos”, “paradas”, dentre outras.


			A contribuição nos permite dar ênfase às ações dos movimentos em seus lócus de origem, ou seja, em seu âmbito local, assim como por dentro de uma dinâmica maior, mais ampliada, envolvendo outros movimentos sociais ao nível nacional e transnacional, extrapolando as ações para além dos níveis locais. Ilse Sherer-Warren (2006, p. 113) não descola a definição de movimentos sociais do conceito de rede, embora não o defina conceitualmente como rede, ou seja, permaneces movimento, mas, na atualidade, fazendo parte de uma rede. Para ela: 


			O movimento social, em sentido amplo, se constitui em torno de uma identidade ou identificação, da definição de adversários ou opositores e de um projeto ou utopia, num continuo processo em construção e resulta das múltiplas articulações [...].


			Para Sherer-Warren (2006, p. 113), a denominação de rede trata-se de um conceito de referência para visualizar as tendências dos movimentos, além de ampliar a compreensão dos raios de atuação dos sujeitos coletivos, para além da empiria. Em suas palavras: 


			A ideia de rede de movimento social é, portanto, um conceito de referência que busca apreender o porvir ou o rumo das ações de movimento, transcendendo as experiências empíricas, concretas, datadas, localizadas dos sujeitos/atores coletivos.


			A utilização do conceito de rede torna-se importante também como recurso metodológico para a compreensão das formas mais recentes de organização e tipos de mobilização dos movimentos, levando em consideração a diversidade dos mesmos e, por outro lado, visualizar a territorialidade e o grau de abrangência ocupada por cada um deles, seja em contextos locais, nacionais e internacionais.


			Há, assim, todo um processo que aproxima os sujeitos envolvendo identidades, projetos em comum, assim como ultrapassa as proposições específicas de cada movimento ao entrar no contexto da rede de movimentos, visto que para se chegar a rede em si – de movimentos – há todo um processo maior de articulação, denominado pela autora de “processo articulatório”, pois conta com a mediação de fóruns e redes “entre os movimentos localizados e o Estado, por um lado, e buscam construir redes de movimentos com relativa autonomia, por outro” (Sherer-Warren, 2006, p. 114)


			É um processo que causa um impacto para os movimentos evidenciando que há, segundo Sherer-Warrer (2006, p. 114) uma “tensão permanente” por dentro dos próprios movimentos “entre participar com e através do Estado para a formulação e a implementação de políticas públicas ou em ser um agente de pressão autônoma da sociedade civil”. Explicando que esse conflito está presente especialmente por conta da necessidade da articulação com o Estado em busca da materialização das políticas públicas, mas, ao mesmo tempo, a autora ressalta que ao se constituírem as redes e podemos dizer com várias ramificações o movimento não perde o que a autora denomina de “ação movimentalista” que significa manter a) uma identidade – de classe ou étnica; b) um adversário e c) um projeto.


			Ao realizar o mapeamento dos movimentos sociais no Brasil Gohn (2013) apresenta uma retrospectiva dos mesmos desde o período da colonização do Brasil a fim de explicitar que eles sempre estiveram a frente de demandas relacionadas a busca de cidadania. Ela parte da associação entre movimentos e cidadania das classes sociais utilizando-se de uma periodização iniciada no século XVIII, demonstrando que nas primeiras lutas daquele século não existia uma divisão explícita entre as lutas entre rural e urbano. As lutas eram travadas em torno da questão da escravidão; cobranças do fisco; dentre outras, e, constituíram-se em “eventos” importantes para a “construção da cidadania sociopolítica do país” caracterizando-as na modalidade de mobilizações ou “motins não caóticos”, mas que lhes faltava projetos definidos; “reivindicações básicas” em lutas pela criação de espaços nacionais. Atribui diversas conquistas de direitos de cidadania as lutas materializadas ao longo dos séculos, mas elege o período de redemocratização como o mais profícuo dos movimentos no Brasil, visto se articularem em torno de um projeto que se tornou comum a toda sociedade brasileira, por representar o interesse da maioria por tratar-se das lutas contra o regime ditatorial. 


			Ao realizar o mapeamento alerta que a história dos movimentos sociais no Brasil está diretamente vinculada à construção da cidadania, não somente a cidadania liberal, individualizada, mas também a cidadania coletiva – aquela que privilegia a: 


			[...] dimensão sociocultural, reivindica direitos sob forma da concessão de bens e serviços, e não apenas a inscrição desses direitos em lei; reivindica espaços socioculturais sem que para isso tenha de se homogeneizar e perder sua identidade cultural. (Gohn, 2013, p. 196)


			Destaca, também, que “os novos direitos sociais conquistados foram frutos da articulação entre a democracia institucional representativa e a democracia direta, advinda das bases dos movimentos sociais” (Gohn, 2013, p. 202), mas ressalta que, apesar das conquistas dos direitos constitucionais, houve no início da década de 1990 uma crise que afetou os movimentos sociais, em virtude da nova conjuntura política do país que alterara a dinâmica das lutas sociais, especialmente por conta das novas eleições diretas e dos novos direitos constitucionais. Isto em virtude da 


			[...] necessidade de atuação nos planos constitucional e governamental [que] aumentou não apenas nos locais que passaram a ser administrados por governos populares, mas, fundamentalmente, no plano federal, lócus de debate e en­caminhamento das novas conquistas obtidas na Carta de 1988, para que viessem a ser implantadas. (p. 216) (Grifos nossos)


			Em texto posterior Gohn (2015, p. 232) argumenta que os movimentos sociais passaram no século em curso a praticar um novo tipo de associativismo com ações articuladas pela via das políticas públicas ou através de parcerias entre comunidades, ONGs, fundações, dentre outros, o que a mesma autora denomina de participação institucionalizada. Observa, também, a forma de participação junto a conselhos de políticas públicas, “conferência nacionais e assembleias organizadas por esferas do poder público são outras arenas de participação no novo associativismo civil deste novo milênio” (Gohn, 2015, p. 232).


			Diante desse quadro podemos afirmar que os movimentos sociais não perderam sua essência que é o “movimento” e sua identidade. Porém, concordando com Gohn (2010; 2013), essa identidade e outros elementos relacionados sofreram alterações em virtude das relações diversificadas e diferenciadas das décadas anteriores, assim como com o próprio Estado, visto suas ações não mais se centrar nos movimentos populares apenas, mas na constituição de novas formas de associativismo, especialmente aqueles que surgiram mais recentemente, assim como com ONGs e participação nos debates sobre políticas públicas, o que implica um novo projeto político para os movimentos por contemplar demandas policlassistas que vão desde questões socioeconômicas até questões relativas ao desenvolvimento do país, questões ambientais, de desenvolvimento humano, de grupos específicos como mulheres, negros, indígenas, direitos humanos, dentre tantos outros.


			Constata-se, portanto, a importância desses sujeitos para a sociedade brasileira visto estarem constantemente apresentando as fissuras tanto do sistema, quanto do próprio Estado para com a questão dos direitos de cidadania. Por meio deles ou de suas ações identificam “as tensões entre os diferentes grupos de interesses expondo as veias abertas dos complexos mecanismos de desenvolvimento das sociedades” (Soares do Bem, 2006, p. 1138), revelando, ainda, as necessidades estruturais, as insatisfações de setores da sociedade.


			O que compreende afirmar que os movimentos sociais vão alargando horizontalmente para outras áreas e setores que não haviam entrado em cena, ou seja, apontando para possíveis demandas e necessidades da sociedade que ainda estavam latentes, ou denunciando as falhas do sistema ou governantes, evidenciando seu papel social e político. Nos estudos de Gohn (2013), a mesma enumera 14 eixos temáticos abrangidos pelos movimentos sociais no século atual e que interferem em questões: urbanas; ambientais; educação; saúde; direitos; sindicais contra desemprego; crenças religiosas; terras; políticas neoliberais; globalização econômica; cooperativas populares; atingidos por barragens; democratização das comunicações e ética na política. 


			Em publicação, Gohn (2010, p. 15) já apontava uma reflexão sobre tais transformações no contexto dos movimentos indicando haver um novo desenho, ou um “redesenho” dos movimentos sociais em contexto sociais, políticos e culturais no Brasil, assim como na América Latina. E as mudanças não se restringem apenas as formas organizativas ou ampliação para novos movimentos, também se evidencia transformações qualitativas, visto apresentarem um “caráter educativo dos movimentos, seu papel na cena pública relativa ao tema da inclusão social, a cultura política e suas manifestações na área da Educação – formal e não formal” (Gohn, 2010, p. 15).


			Percebe-se a ressignificação de determinados princípios e ideais, dentre eles os clássicos que compreendem a igualdade, fraternidade e liberdade por vincular na atualidade igualdade com justiça, fraternidade se traduz em solidariedade e liberdade com o princípio da autonomia, assim como “tematizam e redefinem a esfera pública, realizam parcerias com outras entidades da sociedade civil e política, tem grande poder de controle social e constroem modelos de inovações sociais...” (Gohn, 2010, p. 16).


			Além de transformações de natureza empírica, Gohn (2010) ressalta as mudanças que vem ocorrendo por dentro da própria sociedade e afetam os movimentos sociais, baseando-se nos escritos de Jacobi e Monteiro (2007) afirma que avanços são oportunizados, seja por conta de redes globais de comunicação, movimentos transnacionais, assim como mudanças organizacionais e tecnológicas. 


			Essas mudanças que permitiram visualizar avanços dos movimentos rebatem também no âmbito teórico conceitual, segundo Gohn (2010), ao apresentar mudanças em algumas categorias analíticas essenciais para a compreensão do fenômeno dos movimentos tais como: território (p. 29); política (p. 30); mobilização social (p. 31) e rede social (p. 32). Quanto ao território, essa categoria amplia-se de espaço físico para uma articulação maior com a luta por direitos e bens econômicos, assim como com as redes de movimentos o que possibilita ampliar o escopo de atuação para além das fronteiras locais. Política para a autora era vista como um processo de construção de cidadania, mas atualmente caracteriza-se, também, como a “arte da negociação”. Nessa reflexão lembra a partir de Arendt (2001) a fragilidade de tal conceito, observado o que denomina de uma “laboriosa construção de esquecimento” sobre a origem desse conceito, o que acaba por esvaziar de conteúdo o seu significado, ficando sem saber de onde vem e para onde vai e é nesse contexto que ocorre a “despolitização das relações entre a sociedade e o Estado”. Assim, a “[...] participação política é confundida com o consenso e a política deixa de ser ‘a reivindicação da parte dos que têm parte a uma intervenção de expedientes’” (Rancière, 1996 apud Gohn, 2010, p. 31).


			As categorias mobilização social e identidade são alvos também de reflexões, a primeira, embora subordinada anteriormente a outros conceitos para a análise de aspectos sociais, processo e mudança “ganha significado e dinâmica própria”. Quanto à segunda, não mais está atrelada somente a posicionamentos e afinidades de membros entre si, mas um conceito que está constantemente em construção visto os movimentos agregarem novos sujeitos e lutas em suas pautas. 


			Não se trata da identidade construída na trajetória de um movimento, mas de uma identidade modelada, outorgada, na qual determinados sujeitos sociopolíticos e culturais são mobilizados para serem incluídos. (Gohn, 2010, p. 31)


			Quando trata das redes sociais, outra categoria cara aos movimentos sociais, Gohn (2010, p. 32-37) critica o uso indiscriminado de novos significados agregado ao conceito e preocupando-se em não “cair em visões totalizadoras da unicidade” defende que a rede é um importante instrumento na análise, tanto em questões relativas a territórios, quanto a comunidades de significados visto traduzir diversidades socioculturais. Ao se utilizar de forma indiscriminada pode se perder o que é mais significativo das redes em termos de conceitos elucidativos como articulações, processos e relações, assim como não vê rede de movimento substituindo o conceito de movimentos sociais. Define rede a partir de Ilse Sherer-Warren (2009, p. 515), observando que na “prática caracteriza-se por ‘articular a heterogeneidade e múltiplos atores coletivos em torno de unidades de referências normativas, relativamente abertas e plurais’” (apud Gohn, 2010, p. 35).


			Considerações finais


			A temática dos movimentos sociais não nos permite conclusões, em virtude de sua dialeticidade, visto acompanhar o movimento da sociedade que é mais dinâmico que nossa capacidade de acompanhamento, mas nos permite afirmar que os movimentos sociais cumprem um papel na sociedade, por defender interesses da população que os mesmos representam, assim como funcionam como um termômetro da satisfação ou insatisfação da população para com seus governantes e gestores.


			Quando se trata dos efeitos dessa dinamicidade nas teorias analíticas é possível vislumbrar que a mesma reflete na produção teórica, uma vez que não se pode discutir movimentos sociais sem colocá-los lado a lado com os acontecimentos e realidade que nos cercam. Assim, a realidade interfere na pauta dos movimentos, assim como os movimentos trazem substratos para as agendas de pesquisa. Desde as primeiras construções teóricas sobre movimentos verifica-se esse entrelaçamento, mesmo que a finalidade seja apenas construtos teóricos.


			Sobre os movimentos no Brasil, percebe-se, a partir das produções analisadas que os mesmos acompanham essa dinâmica, tanto em sentido qualitativo, quanto quantitativo. Explicando melhor, compreende-se, juntamente com Soares do Bem (2006), que os movimentos sociais estão a postos para revelar as insatisfações e desejos coletivos de acordo com cada momento histórico, interferindo de acordo com tais necessidades e extrapolando os espaços locais, pois eles criam articulações em rede como explica Sherer-Warren que pode ter uma força mobilizadora restrita ou ampliada, dependendo da natureza da questão pautada pelo movimento e nas últimas décadas, especialmente a partir dos anos de 1970 é possível divisar que os movimentos de fato atuaram como sujeitos de transformação no país. É Gohn que, com o mapeamento dos movimentos sociais, deixa explicitado que não são poucos, pelo contrário, desde o Brasil império no Brasil há uma capacidade extraordinária de ações atribuídas aos movimentos, assim como representação de norte a sul do país. 


			Mesmo nos tempos atuais, com a imprecisão de saber para onde vão os movimentos, em função principalmente das transformações que atingem todas as sociedades, a precarização do trabalho, o avanço das desigualdades, o retrocesso dos canais democráticos ainda assim, os movimentos estão a postos, ainda que com certa parcimônia. No entanto, há que se refletir sobre as novas formas de manifestações, como as mobilizações ligeiras, os protestos que não se configuram na definição de movimentos sociais, mas que propiciam em resultados positivos quando alinhados aos interesses e as pautas dos movimentos. Esse tipo de movimentação sem movimento começou a acontecer no Brasil recentemente com o movimento Passe Livre questionando o valor das passagens de ônibus em várias capitais brasileiras, as mobilizações pedindo impeachment de políticos brasileiros, assemelhando-se aos movimentos que ocorreram em alguns países europeus e mesmo no EUA. 


			Quanto aos novos arranjos e novos espaços que os movimentos vêm atuando é possível visualizar estas inovações a partir da própria constituição brasileira quando estabelece espaços de controle que, paulatinamente foi se constituindo nos espaços das Conferências e Conselhos e, certamente pela experiência acumulada na relação com o Estado os movimentos, ou seus membros, ampliaram suas arenas de participação política. Entretanto, a experiência ainda se encontra em fase recente, carecendo de análises sobre como os movimentos sociais vem desenvolvendo seu papel de representante dos interesses da população em um espaço plural como os conselhos de políticas urbanas e políticas públicas de forma geral. Isto por conta da multiplicidade de sujeitos que compõem tais espaços.


			A ampliação dos espaços e a multiplicidade de movimentos no Brasil aumenta tanto o desafios dos próprios movimentos em alargar  sua capacidade de representação quanto de conhecimento sobre os mais variados domínios como políticos, econômicos, judiciários e culturais, visto que, na atualidade ampliou-se o estoque de políticas públicas, pressupondo um conhecimento vasto sobre variados elementos que vão desde o normativo até das questões dos sujeitos de direitos que são os mais variados em um país continental como o Brasil. 
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			Notas




				

					2. Cf. RBCS, versão on-line.


				


				

					3. Cf. Dicionário do pensamento social do século XX, 1996.


				


				

					4. Cf. RBCS, v. 13, n. 37. Texto de Alexander.
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